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Veto Total ao Projeto de Lei 679/1999


São Paulo, 1º de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 679, de 1999, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme o Autógrafo nº 24.912, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a propositura institui a “Semana do Patriarca da Independência”, em homenagem a José Bonifácio de Andrada e Silva, determinando a inserção de atividades relacionadas a essa personalidade no calendário escolar, preferencialmente no dia 13 de ju​nho, data de seu nascimento. 


Embora tendo presentes os elevados intuitos da proposta, que se traduz num preito a figura ilustre da História brasileira, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelos vícios de inconstitucionalidade que apresenta, e por considerá-la inconveniente.


Proclama a Constituição Federal  que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e in​centivada com a colaboração da sociedade, com vistas ao pleno desenvolvi​mento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação profissional.


Compete à União Federal legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (CF, artigo 22, XXIV), sendo certo que a organi​zação dos  sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios se dará em regime de colaboração, de acordo com o artigo 211 da mesma Carta.


Assim, a União organizará o sistema federal de en​sino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mí​nimo de qualidade do ensino, mediante assistência técnica e financeira aos demais entes da Federação (CF, artigo 211, § 1º). Os Municípios devem atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, cabendo aos Estados e o Distrito Federal promover o ensino fundamental e mé​dio (CF, artigo 211, §§ 2º e 3º).


No Estado de São Paulo, o sistema de ensino é ins​pirado pelo princípio da descentralização, e está assentado em base constitu​cional,  sendo organizado em torno de um Plano Estadual de Educação, fi​xado por lei de iniciativa do Executivo, tendo como órgão normativo, con​sultivo e deliberativo o Conselho Estadual de Educação, cujas atribuições, organização e composição estão delineadas pelo artigo 242 da Constituição Estadual.


Cabe, assim, a esse órgão administrativo, fixar, concretamente, para todas as escolas públicas, a matéria curricular determi​nada e específica, resultante da deliberação conjunta dos profissionais da Educação, da comunidade científica, dos alunos e seus responsáveis, em ní​tido juízo discricionário.


Dessa forma, a introdução de programas nos currí​culos escolares refoge à alçada do legislador, por constituir autêntica matéria de cunho administrativo, resultando que a propositura incide em inconstitu​cionalidade, revelando-se, outrossim, inconveniente, visto que contradiz a decantada autonomia pedagógica das unidades escolares.


Com efeito, a propositura conflita com o ideário formativo que consta das Propostas Curriculares elaboradas pela Secretaria da Educação. Não deixa, essa Pasta, de enfatizar os trabalhos pedagógicos que possam contribuir na formação da personalidade dos discentes, para o exercício consciente dos seus direitos e deveres de cidadão, o que inclui o conhecimento e respeito ao processo histórico de nossa Pátria, para o qual concorreram algumas personalidades de destaque, dentre as quais se inclui José Bonifácio de Andrada e Silva, celebrizado como o “Patriarca da Inde​pendência”.


Entende, contudo, devam ser consideradas outras pessoas que se destacaram no processo de construção de nosso país, inclu​sive cidadãos comuns, que não chegaram a fazer parte do “panteão dos he​róis”. O exemplo de todos poderá contribuir para a educação escolar, parti​cularmente no ensino de conhecimentos históricos, o que não implica neces​sariamente a inclusão de datas específicas para esses estudos.


Ainda, segundo argumenta a Pasta da Educação, no contexto das vigentes Propostas Curriculares de História para o Ensino Fun​damental e Médio, a atividade de pesquisa é a mais indicada para um traba​lho nesse sentido, a partir da abordagem de temas como: “O Construir da História: cidadania e participação” (7ª e 8ª séries do ensino fundamental) e “Movimentos Sociais e Cidadania” (3ª série do ensino médio), e, ainda, a Proposta Curricular de Sociologia – ensino médio,  que sugere os tópicos “O Estado brasileiro contemporâneo: as dimensões da cidadania” e “Brasil: a busca de caminhos para a cidadania”. A partir dessas temáticas, podem ser trabalhados diversos conteúdos, contemplando várias das questões que en​volvem o processo de construção da história pátria, inclusive o es​tudo de personagens como o “Patriarca da Independência”.


Em remate, a inserção no calendário escolar da rede pública estadual de ensino da denominada “Semana do Patriarca da Indepen​dência”, pelos inconvenientes à concretização dos demais projetos em anda​mento, revela-se, por tudo, além de inconstitucional, contrária ao interesse público.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Pro​jeto de lei nº 679, de 1999, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


                Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

